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ASSUNTO: Nota Técnica sobre relatório social  com parecer para fins de concessão de redução,

licença e dispensa de carga horária laboral nas esferas municipais e estaduais no Estado de Rondônia.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 A Constituição  Federal  de  1988,  em seus  artigos  6º  e  227,  estabelece  o  direito  à

proteção social, amparo à família e à garantia de direitos às pessoas com deficiência. 
 Lei  Orgânica  da  Saúde  -  Lei  nº  8.080/1990,  dispõe  sobre  as  condições  para  a

promoção, proteção e recuperação da saúde,  a  organização e o funcionamento dos

serviços correspondentes e dá outras providências. 
 Lei Complementar Nº 68/1992 D.O.E. Nº 2674, de 09/12/92 - Suplemento 2. Dispõe

sobre o  Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia, das

Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais e dá outras providências.
 Decreto N. 19.163, de 15 de setembro de 2014, com as alterações dada pelo Decreto

n° 24.994, de 29/4/2020, qual dispõe sobre o  Manual de Normas Técnicas Médico-

Periciais do Estado de Rondônia.
  Lei  de  Regulamentação da  Profissão  Nº  8.662/1993,  dispõe  sobre  a  profissão de

Assistente Social e dá outras providências.
 Código de Ética do/a Assistente Social /Resolução, CFESS Nº 273/1993.

INTRODUÇÃO

Trata-se  de  manifestação  técnica  orientativa  profissional,  que  tem  por  objetivo

orientar os profissionais de Serviço Social com atuação na jurisdição do Estado de Rondônia,

assim como, conceder subsídios de análises e de intervenção a administração pública e aos

gestores  das  unidades  de  atenção à  saúde do servidores  públicos  quanto  ao alcance  dos

1 Especialista  em Saúde do Trabalhador  e  Saúde Mental.  Especialista  Perita  Social  -  Dimensões  Normativas,  Éticas  e
Instrumentais. Atua como assistente social na Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia (FHEMERON).

Conselho Regional de Serviço Social-CRESS/23ª Região RO. Rua do Estanho nº 4355, Conjunto Marechal Rondon. Bairro
Flodoaldo Pontes Pinto. CEP 76.820-706. Telefone: 3221-7636. Porto Velho/RO. 

 



CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 23º REGIÃO/RO
_________________________________________________________________

dispositivos legais em termos de matéria do Serviço Social nas searas que dispõem sobre a

concessão de horário especial ao cumprimento da carga horária laboral ao servidor público

que possua cônjuge, filho ou dependente com deficiência ou demais contextos em que há

patologias incapacitantes.

Assim, a presente nota técnica tem por objetivo asseverar  acerca do processo de

elaboração de relatório social com parecer, para fins de concessão de redução de carga horária

laboral nas esferas municipais e estaduais.

Tem  por  objetivo  ainda orientar  os  órgãos  setoriais, seccionais  e correlatos  da

administração  pública  quanto  a  importância  da  criação  de  cargos  de  Peritos  Social  para

atendimentos  aos  servidores  em  observância  aos  preceitos  estabelecidos  em  legislação

pertinentes à saúde do trabalhador, sugerir ao poder público a adoção de medidas necessárias

para a validação e implementação do direito à redução de carga horária laboral em contextos

de administração pública.

Fundamentado  na  necessidade  de  amparo  aos  servidores  em  situação  de

vulnerabilidade familiar e na promoção de uma política de inclusão e proteção aos direitos da

pessoa com deficiência.

Propor  ao  poder  público  a  criação  e  a  inserção  de  peritos  sociais  no  quadro  de

profissionais  designados  na  avaliação  dos  processos  de  redução  de  carga  horária  para

servidores  públicos  que  possuem familiares  com deficiência.  Tal  medida  se justifica  pela

necessidade de assegurar uma análise completa e criteriosa das condições sociais e familiares

dos  servidores  que  buscam esse  direito,  promovendo  uma  avaliação  técnica  baseada  em

parâmetros de equidade e justiça social.

Portanto, considerando as questões que ora se apresentam enquanto objeto de análise

e  intervenção  em Serviço  Social,  o  Conselho  Regional  de  Serviço  Social  23ª  Região  –

CRESS/RO, autarquia de personalidade jurídica e de direito público, possuindo vínculo com o

Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, no conjunto CFESS/CRESS desenvolve ações

para além de um órgão regulador do exercício profissional. As atividades desenvolvidas por

tal autarquia refletem a luta cotidiana em defesa da categoria e da qualidade dos serviços

prestados por assistentes sociais à população usuária, a defesa do exercício profissional.
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  O Conselho Regional de Serviço social 23º CRESS, reafirma seu compromisso

ético-político  de  prover  meios  de  assegurar  a  fiscalização  do  exercício  profissional,  se

posicional  no  cotidiano  quanta  ao  enfrentamento  de  violação  de  direitos  dos/as

trabalhadores/as, entre os quais se incluem as/os assistentes sociais. 

Quanto a dimensão da ética profissional que remete ao caráter normativo e jurídico

que regulamenta uma profissão, no que concerne às implicações éticas da práxis profissional.

Nesse escopo as ações profissionais do CRESS/23ªRegiçao, não deve ser visto somente pelo

seu caráter punitivo, mas de orientações, mas como um instrumento privilegiado qual permite

à profissão expressar o comprometimento com qualidade dos serviços sociais prestados, assim

como,  buscando  assegura  o  fazer  profissional  livre  de  conjunturas  de  opressão,  de

precarização do fazer profissional nas limitações das prerrogativas profissionais, inibidoras da

liberdade  e  autonomia  no  exercício  da  profissão,  assim,  reafirma  aqui  os  valores

fundamentados pautados na liberdade e justiça social,  na defesa da profissão e no suporte

técnico sempre que requisitado.

ANÁLISE

Da consulta encaminhada a este Conselho Regional de Serviço Social-CRESS/RO,

23ª região destaca-se o seguinte:

Insta  as  solicitações  por  orientações  técnicas  por  parte  deste  Conselho de Classe

referente a elaboração de Relatório Social para fins de redução de carga horária laboral nas

instâncias municipal e estadual, quanto aos servidores públicos que tenha filhos, cônjuges,

dependentes  pessoa  com  deficiência  ou  patologias  de  grave  natureza,  conforme  direito

instituído em lei. 

Nos  últimos  tempos  recebemos  solicitações  formais  por  parte  de  profissionais

assistentes  sociais,  solicitando  suporte  em termos  de  orientação  técnica,  ante  as  elevadas

demandas  por  produção  de  documento  técnico  em  matéria  de  Serviço  Social,  visto  os

requerimentos  por  redução de carga horária  laboral,  no segmento da busca  por  assegurar

meios em relação a redução da jornada de trabalho com vistas a acompanhar seus dependentes

em tratamento terapêutico devido a patologias de grave natureza.   
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De modo formal os assistentes sociais  tanto as secretarias de educação, como da

saúde, da assistência social, dentre outras, demandam por orientações, informando elevados

quantitativos  de  atendimentos  sociais  nas  ambiências  ocupacionais  que  estão  inseridos,

referem inexistência de quadro funcional suficiente e condições de trabalho para agregar mais

essa expressiva questão social de elevada relevância social.

A nomeação de peritos sociais, seja em quadro funcional com contratação efetiva, ou

na instalação de comissões, surge enquanto fato determinante ao atendimento dos expressivas

demandas,  não  haveria  assim,  margens  para  elevação  de  demandas  reprimida  ou  mesmo

sobrecarga de trabalho por elaboração aos assistentes sociais inseridos em instituições com

quantitativos  elevadíssimos  de  atendimento  sociais,  ainda  assim,  permanecem  sendo

requerido destes profissionais  atuação por estudo social,  relatório sociais  e pareceres com

finalidades  voltadas  ao  requerimento  pelo  direito  de  redução  de  carga  horária  laboral  na

administração pública, como tem ocorrido conforme as comunicações formais que chegam de

modo recorrentes ao Conselho Regional de Serviço Social 23ªregião/RO.

Devido à  escassez, e até mesmo inexistência de condições e meios adequados para o

trabalho  junto  ao  servidores  públicos,  insta  que  a  jornada  de  laboral  não  comprometa  o

atendimento das atribuições e competências profissionais em que os assistentes sociais atuam

em realidade ocupacional do cotidiano, em que diversas complexidades de casos as demanda

s encaminhadas se insere no fato de se provenientes de servidores residentes em munícipios e

até  mesmo  Estado,  distante  geograficamente  da  instância  receptora  do  requerimento  e

processo por redução de carga horária laboral.

 Assim consta  a  existência  da  realidade  mormente para  atuação  profissional  em

estudo  social,  relatórios  e  parecer  demandados  por  servidores  públicos,  em  diversas

conjunturas em que são lotados na mesma ambiência profissional, sendo mantido em variados

contextos de relações para além da esfera do trabalho de modo direto ou indireto.

Desse modo, as medidas propostas nesta nota orientativa, está situada na estruturação

de  quadro  funcional  nos  meandros  da  assistência  a  saúde do trabalhador,  bem como,  na

inserção do assistente  social  enquanto profissional  habilitado em termos de respaldo para

assim atuar, com formação e experiência em contextos periciais, com expertise direcionada

aos contextos dos direitos sociais, profissional com reconhecido como múnus público deverá
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estar suscetível ao impedimento e de suspeição como está configurado no que alude o Novo

Código Processo Civil, no disposto do inciso II do artigo 148 do Novo Código. 

Isso  em  observância,  as  normas  que  regulem  processos  trabalhistas  ou

administrativos, nas disposições do Novo Código de Processo Civil, por asseverar que serão

aplicadas supletiva e subsidiariamente as descritas no Novo Código de Processo Civil.  Em

Neves (2017) temos,  a  aplicação do  Novo Código de  Processo Civil em outras  áreas  do

Direito, não se tratando de uma inovação, sendo comum à sua referência e aplicabilidade nas

áreas trabalhista e administrativa.

DOCUMENTAÇÃO  TÉCNICA  PROFISSIONAL  EM  SERVIÇO  SOCIAL  E
CONTEXTO SOCIOCUPACIONAL DEMANDANTES POR INTERVENÇÃO.

Em virtude da imensa vastidão dos  processos interventivos na profissão de Serviço

Social inclusive no trato documental, assim, com base em referenciais em termos conceituais

sobre a matéria em análise,  temos em Mioto; Lima (2009) no que se refere a questão de

documentação profissional, que está não pode ser negligenciada na ação profissional, pois ela

é essencial, tanto para o processo de conhecimento/investigação da realidade, como para a sua

sistematização e seu planejamento. 

Pelo fato das ações dos Assistentes Sociais estarem calcadas, basicamente, no uso da

linguagem,  a  visibilidade  da  intervenção  realizada  só  é  obtida  quando  ocorre  o  registro

eficiente da ação. 

Nesse escopo, inserem as formulações do CFESS (2010) quanto as documentações

específicas da profissão dentre as mais recorrentes no espaço ocupacional de perícia, 

O  estudo  social  é  um  processo  metodológico  específico  do  Serviço
Social, que tem por finalidade conhecer com profundidade, e de forma
crítica, uma determinada situação ou expressão da questão social, objeto
da  intervenção  profissional  –  especialmente  nos  seus  aspectos
socioeconômicos e culturais. Tem sido utilizado nas mais diversas áreas
da intervenção do Serviço Social,  sendo instrumento fundamental  no
trabalho  do  assistente  social  que  atua  no  judiciário  –  seja  enquanto
funcionário, seja como perito ou como assistente técnico (CFESS, 2010,
p.42).
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O estudo  social  tão  presente  no  cotidiano  da  intervenção  ao  longo  do  processo

histórico do Serviço Social, em especial no campo sociojurídico, parece ter sido redescoberto

como um objeto de investigação sistemáticas, estando vinculado em origem ao estudo social

desde os primórdios dos processos de atuação, merecendo destaque o fato de que dos demais

procedimentos  técnicos-operativos  na  área  pericial  decorrem do  estudo  social,  em que  o

conceito de perícia está implícito o parecer técnico da pessoa habilitada.

Ainda nos termos de Magalhães (2006) o parecer  do laudo difere  do emitido no

relatório em razão da maior visibilidade da análise profissional no corpo do texto. O relatório

pode conter descrições ou informações e um parecer relativo ao que foi visto ou observado,

que inclui também possíveis sugestões. O laudo, no entanto, exige uma análise profunda, em

que a descrição serve de ponto de apoio às inferências do profissional.

  O laudo precisa ser mais completo, o que não significa que deva ser
extenso, mas que contenha uma análise fundamentada, a qual embasa
a  avaliação  que  dá  origem  ao  parecer.  Não  basta  descrever,  mas
relacionar  descrição  a  aspectos  importantes  da  realidade,  numa
perspectiva  da  área  do  saber  profissional.  O  texto  do  laudo  dever
apresentar  no  cabeçalho  os  instrumentos  utilizados  no  decorrer  da
avaliação  e  os  participantes  do  processo  interventivo.  Os  dados
avaliativos vêm no corpo do laudo e contêm analises do contexto que
deu origem a problemática (MAGALHÃES, 2006, p. 79).

Assim, no que se refere a questão documental da profissão remete a  elucidação do

significado social da profissão na inserção social e técnica do trabalho, no qual os processos

de intervenção profissional são apreendidos no processo histórico condicionada pelas relações

entre as classes na sociedade, direcionada tanto para as condições materiais, quanto para as

condições sociais de vida na correlação de forças existentes na sociedade e expressos na luta

das classes sociais (MIOTO; LIMA, 2009).

O estudo social, um processo metodológico específico do Serviço Social, que tem

por finalidade conhecer com profundidade, e de forma crítica, uma determinada situação ou

expressão da questão social,  objeto da intervenção profissional — especialmente nos seus

aspectos socioeconômicos e culturais. (...)  de sua fundamentação rigorosa, teórica,  ética e

técnica, com base no projeto da profissão, depende a sua devida utilização para o acesso,
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garantia e ampliação de direitos dos sujeitos usuários dos serviços sociais e do sistema de

justiça (FÁVERO, 2014)

No processamento do estudo social, as dimensões da realidade a serem apreendidas

mediante variados instrumentos e técnicas, perpassam assim pelas condições sociais de vida,

na qual o acesso ou não aos direitos sociais é central.  O que implica,  a depender de sua

finalidade,  qual  orienta  a  necessidade  ou não do seu aprofundamento  e/ou do seu limite,

investigar sobre o acesso ou não ao trabalho, à moradia adequada, à educação de qualidade, à

saúde, à segurança da alimentação. E, ainda, sobre as relações sociofamiliares, relações de

classe,  gênero,  raça/etnia,  o  processo  de  socialização  e  a  sociabilidade  numa  sociedade

marcada pela desigualdade social (CFESS, 2020).

O laudo social,  elaborado pela/o assistente  social,  é o produto/registro da perícia

social realizada pela/o profissional. Ainda que a finalidade geralmente seja a instrução social

de  um processo  judicial,  importante  não perder  de  vista  que  a  perícia  social  obedece  às

mesmas exigências teórico-metodológicas, éticas e técnicas do estudo social. 

No estudo sobre instruções  sociais  em questões  processuais subsidiando decisões

judiciais ou na esfera administrativa. O laudo social se destaca por se constituir em registro

que documenta as informações significativas, recolhidas por meio do estudo social, permeado

ou finalizado com interpretação e  análise.  Em sua parte  final,  via  de  regra,  registra-se o

parecer conclusivo, do ponto de vista do Serviço Social (CFESS, 2020).

Desta feita, o estudo social realizado por Assistentes Sociais devidamente nomeados

enquanto  peritos  sociais,  propiciará  as  devidas  condições  de  atuação  profissional  com o

devido respaldo legal em observâncias ao atendimento as dimensões teórico-metodológicas,

ético-política e técnico-operativas inerente ao exercício profissional voltado ao atendimento

dessa expressiva questão social em apreciação.

Uma vez, que a ausência de profissionais especializados no processo de elaboração

do estudo social na produção de documentos técnicos em Serviço Social torna suscetível a

elevação da morosidade no processo de arguição de documentos técnicos imprescindíveis ao

requerimento processual do direito, ainda havendo atuação profissional de Assistentes Social

em demandas sociais que extrapolam os limites da competência e atribuição na ambiência do

local de lotação funcional.
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Tal ausência de trato acurado em vista as expressivas demandas vivenciadas pelos

trabalhadores  públicos,  desconsideram  as  vulnerabilidades  sociais  decorrentes  de  cada

expressão  da  questão  social  com  repercussão  no  contexto  laboral,  no  acesso  a  direitos

historicamente conquistados pelos trabalhadores e com impactos no processo de concessão ao

direito à redução de carga horária, devido a elevada demanda aos profissionais Assistentes

Sociais com lotação nas diversas ambiências ocupacionais, que possuem vasta demanda para

atendimento aos serviços sociais no cotidiano laboral, gerando assim um sobre carga na esfera

de atuação profissional, ainda em que pese o fato de que em inúmeros contextos o profissional

Assistente Social ante as demandas apresentadas não dispõe de condições necessárias para um

acompanhamento qualificado a questão social posta em elevado quantitativo pelos servidores

quer seja nas esferas municipais ou estaduais.

DAS COMPLEXIDADES E CONJUNTURAS SOCIOJURÍDICAS EM APRECIAÇÃO

Vinculado aos processos de análises entra em cena ainda, a questão da redução da

carga horária do trabalhador devido à necessidade de cuidar de um familiar doente encontra

amparo tanto em princípios constitucionais quanto na legislação do Sistema Único de Saúde

(SUS),  especialmente  no  que  diz  respeito  ao  direito  à  saúde,  à  proteção  à  família  e  à

assistência integral.

No Direito Constitucional: Art. 6º da Constituição Federal de 1988: O direito à saúde e

à proteção à família são garantidos como direitos sociais, conferindo respaldo à necessidade

de medidas que permitam ao trabalhador cuidar de familiares doentes sem prejuízo de sua

saúde mental e econômica.

Art.  226 e Art. 227: A Constituição reconhece a família como base da sociedade e prevê

proteção especial a seus membros, incluindo ações que permitam a convivência familiar e o

cuidado necessário em situações de doença ou vulnerabilidade.

Lei Orgânica da Saúde  - Lei nº 8.080/1990: A legislação do Sistema Único de Saúde,

reforça o direito à assistência integral à saúde, abrangendo não apenas o trabalhador, mas

também seus familiares dependentes, dentro de um conceito ampliado de saúde,  qual inclui
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ações  de  cuidado  no  contexto  familiar,  com  base  nos  princípios  da  integralidade  e

universalidade, deve assim, atender às necessidades de saúde de todas as pessoas, incluindo a

família do trabalhador, garantindo acesso a tratamentos e suporte necessários.

 Prevenção  de  agravos  e  reabilitação:  O  cuidado  a  familiares  com doenças

crônicas ou condições debilitantes, oferecido pelo SUS, pode justificar ajustes na rotina do

trabalhador, como a redução de carga horária.

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS, dentre outros contextos a

identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde e a saúde do

trabalhado. 

 No capítulo IV, aa Competência e das Atribuições, Seção I, Art. 15. A União, os

Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  exercerão,  em seu  âmbito  administrativo,  as

seguintes atribuições (...) VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de

qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

Redução  de  jornada  do  Servidor  Público  e  a  legislação :  Fundamenta-se  na

necessidade de amparo aos servidores em situação de vulnerabilidade familiar e na promoção

de uma política de inclusão e proteção aos direitos da pessoa com deficiência, conforme a

Constituição Federal e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). O direito a redução

de jornada do Servidor Público autorizada em hipóteses previstas na lei, como por questão

de  doença  grave  e/ou  deficiência  sua  ou  de  seus  dependentes  (genitores,  filhos,  entre

outros).

A lei complementar Nº 68/1992 D.O.E. Nº 2674, de 09/12/92 - Suplemento 2. Dispõe

sobre  o  Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  do  Estado  de  Rondônia,  das

Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais e dá outras providências, Título VIII Capítulo

único das disposições gerais e transitórias, versa: 

Art. 277 - A servidora que for mãe, tutora, curadora ou responsável pela
criação,  educação  e  proteção  de  portadores  de  deficiência  física  e  de
excepcional que estejam sob tratamento terapêutico, poderá ser dispensada
do cumprimento de 50% (cinqüenta por cento) da carga horária de trabalho
diário. § 1º - Considerar-se-á deficiente ou excepcional, para os fins deste
artigo, pessoa de qualquer idade portadora de deficiência física ou mental
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comprovada e que viva sob a dependência sócioeducacional e econômica
da servidora.

A redução de jornada, um direito como outros direitos que o servidor pode exigir a

qualquer tempo.  Neste caso, para fazer jus ao direito é indispensável que o servidor seja

prontamente  assistido  no  atendimento  as  avaliações,  estudos,  relatórios  e  pareceres  com

profundidade téorico-medológica ao agente público e ao contexto familiar.

A perícia oficial em saúde emitirá laudo que servirá de fundamentação na decisão da

administração pública a ser subsequentemente deliberada, pelo deferimento ou não da redução

de carga horária laboral.  Compete formalmente à unidade de gestão de pessoas deferir  os

horários  especiais  previstos,  bem  como,  conceder  os  meios  adequados  em  termos  de

estruturação do quadro funcional  de  profissionais,  para  a  oferta  e  manutenção do quadro

funcional para atendimento do direito social em objeto de apreciação neste feito.

A necessidade  de  concessão  de  redução  carga  horária  mediante  diminuição  do

exercício laboral, em maior ou menor grau, da jornada laboral, somente poderá ser aferida

quando do exame minucioso de cada situação concreta, de cada especificidade, conjuntura e

expressão  da  questão  social  demandada  por  intervenção,  devidamente  conferido  por

profissionais designados por parte da junta oficial  em saúde, sendo estes competentes em

termos de designação legal, para fins de elaboração de pareceres especializados em atuação

profissional, visto a perspectiva do trabalho social objeto apreciação.

RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS EM
TERMOS DE GESTÃO PÚBLICA EM SERVIÇOS SOCIAIS

Diante das crescentes demandas por avaliação social mais robusta nos processos de

solicitação de redução de carga horária laboral, o Serviço Social propõe as seguintes medidas

ao poder público:

 Criação de cargo funcional de assistente social perito: Recomenda-se a estruturação

de  cargos  funcionais  contendo  assistente  social  para  autuar  no  seguimento  da  expertise

profissional de perito, nas instituições da administração pública, para atender as demandas

documentais  no sentido de validar  o acesso ao direito à redução de carga horária laboral

atendendo os requisitos estabelecidos na legislação. Esses profissionais terão a competências
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profissionais de realizar estudos sociais, com vistas a subsidiar decisões que considerem não

apenas o aspecto clínico, mas também as condições sociais do servidor e de sua família.

 Sugere-se a criação de protocolos de avaliação social padronizados, a serem seguidos

pelos peritos sociais, de forma a garantir critérios uniformes e transparentes na avaliação dos

processos. Esses protocolos devem considerar: As condições socioeconômicas; Os processos

de exercício da cidadania e protagonismo social; A rede de apoio social disponível ao servidor

e ao familiar com deficiência; A sobrecarga emocional e física do servidor enquanto cuidador;

A compatibilidade entre as responsabilidades de cuidado e a jornada laboral; Os impactos que

a jornada laboral completa exerce sobre a saúde mental e física do servidor, em relação ao

contexto  familiar  demandante  de  cuidados  e  assistência  familiar  devido  ao  processo  de

adoecimento ou em decorrência de conjunturas inerentes a familiar com deficiência. O uso de

protocolos  padronizados  assegura  que  a  análise  social  seja  feita  de  maneira  criteriosa  e

isonômica, promovendo a equidade no atendimento aos servidores públicos.
 A inclusão de assistentes sociais peritos nos processos de avaliação para concessão

de redução de carga horária aos servidores com familiares com deficiência é uma medida

indispensável para garantir que o direito seja analisado de forma ampla e justa. A perspectiva

social complementa as análises médicas e psicológicas, garantindo que os servidores e suas

famílias  sejam  atendidos  em necessidades  específicas.  O  poder  público,  ao  adotar  essas

medidas, estará cumprindo o dever constitucional de assegurar proteção social e inclusão às

famílias  de  pessoas  com deficiência,  promovendo  um ambiente  laboral  humanizado  e  de

equidade às realidades enfrentadas pelos servidores públicos.

 Aos (as) assistentes sociais com atuação nesta jurisdição do estado de Rondônia que

cumpram a  dimensão técnico-operativa e  interventiva  do Serviço Social  com amparo  nas

prerrogativas da profissão,  prestando assessoria e consultoria,  documentando a indicação

por  intervenções necessárias ao receber a demanda pela produção de documentação técnica

para fins processual de requerimento ao direito de redução de carga horária documente às

chefias  imediatas  os  fatores  que  impossibilitam o  atendimento  as  expressivas  solicitações

quanto  ao  contexto,  indicando  a  prioridade  por  lotação  de  assistentes  sociais  em quadro
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funcional  na  área  de  saúde  do  trabalhador  para  acompanhamento  das  questões  sociais  e

especificidades dos servidores públicos.

 Às  gestões  da  administração  pública  nas  instâncias  municipais  e  estaduais,  que

priorizem  as  conjunturas  inserção  de  profissionais  assistentes  sociais  via  contratação

funcional  na  especificidade  de  peritos  sociais,  seja  mediante  contratação  efetiva,  seja

contratos de trabalho estipulado em período lapso temporal, tais como, comissões e contratos

decorrentes, visto a complexidade em apreciação. Tal recomendação se insere nos contextos

de validação de direitos assegurados a assistência qualificada à saúde do trabalhador, para que

os processos de redução de carga horária de trabalho sejam conduzidos de modo a assegurar

acompanhamentos  sociais  detalhados,  baseado  nos  princípios  do  Estado  democrático  de

amplos direitos trabalhistas conquistado pela classe trabalhadora.

PARECER

Por todo o exposto, propõe-se a submissão do entendimento técnico acima delineado

à consideração das instâncias administrativas  das  secretárias  municipais  e  estaduais  com

atuação na jurisdição do estado de Rondônia, encaminhamento desta nota orientativa aos

gestores e aos profissionais de Serviço Social para ampla divulgação às diversas unidades de

Gestão de Pessoas das instituições públicas.

Ante  ao  aludido,  neste  feito  constam as  questões  em matéria  de  Serviço  Social

requisitadas  por  assessoria  e  consultoria  e  orientações  técnicas  norteadora  do  fazer

profissional, foram apresentadas as demandas por apreciação quanto ao respaldo profissional

voltadas  ao  desenvolvimento  de  documentação  técnica  em  Serviço  Social  para  fins  de

concessão ao direito de redução de carga horária laboral nos meandros do direito assegurado

aos trabalhadores.

Propõe-se a submissão do entendimento técnico acima delineado à consideração das

instâncias superiores das Secretarias de Gestão de Pessoas nas esferas municipais e estaduais

-Aos gestões da administração pública nas instâncias municipais e estaduais, que priorizem a

estruturação,  inserção  de  profissionais  assistentes  sociais via  contratação  funcional  na

Conselho Regional de Serviço Social-CRESS/23ª Região RO. Rua do Estanho nº 4355, Conjunto Marechal Rondon. Bairro
Flodoaldo Pontes Pinto. CEP 76.820-706. Telefone: 3221-7636. Porto Velho/RO. 

 



CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 23º REGIÃO/RO
_________________________________________________________________

especificidade de peritos sociais, seja mediante contratação efetiva, seja contratos de trabalho

estipulado em período lapso temporal, tais como, comissões e contratos decorrentes, visto a

complexidade em apreciação.

Porto Velho – RO, 01 de abril de 2025. 

Laura Cristina Anastácio Rodrigues
Assistente Social - CRESS N. 3422 - 23ª Região

Conselheira Presidente do Conselho Regional de Serviço Social (23ª Região)
Gestão “Em defesa da profissão, vamos à luta” (2023/2026)

Josiane Ribeiro Oliveira Diniz
Assistente Social - CRESS N. 3586 - 23ª Região

Coordenadora da COFI
Gestão “Em defesa da profissão, vamos à luta” (2023/2026)

Risany Michelle Marcon Jaconi 
CRESS nº 0944 – 23ª Região/RO

Conselheira do CRESS 23ª Região/RO
Gestão “Em defesa da profissão, vamos à luta” (2023/2026)
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	Em virtude da imensa vastidão dos processos interventivos na profissão de Serviço Social inclusive no trato documental, assim, com base em referenciais em termos conceituais sobre a matéria em análise, temos em Mioto; Lima (2009) no que se refere a questão de documentação profissional, que está não pode ser negligenciada na ação profissional, pois ela é essencial, tanto para o processo de conhecimento/investigação da realidade, como para a sua sistematização e seu planejamento.
	Pelo fato das ações dos Assistentes Sociais estarem calcadas, basicamente, no uso da linguagem, a visibilidade da intervenção realizada só é obtida quando ocorre o registro eficiente da ação.
	Nesse escopo, inserem as formulações do CFESS (2010) quanto as documentações específicas da profissão dentre as mais recorrentes no espaço ocupacional de perícia,
	Assim, no que se refere a questão documental da profissão remete a elucidação do significado social da profissão na inserção social e técnica do trabalho, no qual os processos de intervenção profissional são apreendidos no processo histórico condicionada pelas relações entre as classes na sociedade, direcionada tanto para as condições materiais, quanto para as condições sociais de vida na correlação de forças existentes na sociedade e expressos na luta das classes sociais (MIOTO; LIMA, 2009).
	O estudo social, um processo metodológico específico do Serviço Social, que tem por finalidade conhecer com profundidade, e de forma crítica, uma determinada situação ou expressão da questão social, objeto da intervenção profissional — especialmente nos seus aspectos socioeconômicos e culturais. (...) de sua fundamentação rigorosa, teórica, ética e técnica, com base no projeto da profissão, depende a sua devida utilização para o acesso, garantia e ampliação de direitos dos sujeitos usuários dos serviços sociais e do sistema de justiça (FÁVERO, 2014)

